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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10380.904564/2012-91

ACORDAO 1001-003.863 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 7 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE NOSSAMOTO LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2009

IRPJ. SALDO NEGATIVO. PEDIDO DE COMPENSACAO. COMPROVACAO.
SUMULA CARF 143.

Conforme inteligéncia do Enunciado n2 143 da Sumula do CARF, a prova do
imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na apuracao
do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de
Oliveira Machado e José Anchieta de Sousa.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
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		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e José Anchieta de Sousa.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 12-112.007 (fls. 75) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade e manteve o Despacho Decisório que não homologou a compensação declarada através de PER/DCOMP nº 19808.32356.020910.1.3.02-0826.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a ora recorrente alegou, em síntese, que retificou a DIPJ, a DCTF de diversos meses do ano-calendário e que, porém, não conseguiu retificar os PER/DCOMP face à decisão administrativa.
		 A decisão recorrida, que não recebeu ementa, menciona que, No caso ora examinado, tanto no Per/Dcomp que contém o demonstrativo de crédito, quanto na DIPJ válida quando da prolação do despacho decisório, constava o mesmo saldo negativo, qual seja, R$ 55.539,07. Porém, essas declarações divergiam quanto ao somatório das parcelas componentes do crédito empregado em compensação, enquanto a primeira informava R$ 92.222,74, a segunda trazia R$ 557.076,89. (...) Conforme a ficha 12A da DIPJ retificadora (fls. 68), a interessada apura tal saldo partindo de um tributo devido igual a R$ 514.460,88 (= R$ 323.076,53 + R$ 191.384,35), do qual subtrai valores a título de PAT (R$ 12.923,06), IRRF (R$ 19.416,45) e estimativas (R$ 534.950,22), do que resultaria o saldo negativo de R$ 52.828,85. Os documentos ora juntados ao processo, entretanto, confirmam retenções no total de R4 19.212,14 e estimativas que montam R$ 482.121,36. Assim, partindo-se dos próprios valores de IRPJ devido e PAT informados pela interessada, o que se apura é um saldo de IRPJ a pagar de R$ 204,32, o que equivale a afirmar ausência de saldo negativo.
		 A recorrente foi cientificada em 21/11/2019 (ciência eletrônica, fl.83) e apresentou o seu recurso voluntário em 18/12/2019 (fl.86). 
		 Em seu Recurso Voluntário (RV), a recorrente argumenta que a DRJ reconheceu parcialmente as retenções, efetuadas por terceiros, no montante de R$ 19.212,14, glosando o valor de R$ 204,31. De igual modo, em relação ao recolhimento de estimativas, verificou-se glosa mais expressiva, enquanto o contribuinte informa o recolhimento de R$ 534.950,22, a autoridade tributária somente reconhece o montante de R$ 482.121,36, o que enseja a glosa de R$ 52.828,66, ou seja, o equivalente ao saldo negativo adotado na compensação.
		 Argumenta que as retificações, de fato, ocorreram após a decisão administrativa, mas, que tal procedimento vem sendo admitido pela jurisprudência administrativa, cita decisões deste CARF. Afirma que o princípio da verdade material deve nortear o PAF e cita a doutrina e decisões do CARF. 
		 Os autos vieram a julgamento e, nos termos da Resolução nº 1001-000.521 (fls. 97 a 100) foi convertido em diligência à Unidade de Origem, para que esta ateste a idoneidade da documentação anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos recolhimentos das estimativas e intimar a recorrente a apresentar outras provas, se entender necessárias, para confirmar a existência do crédito declarado.
		 O recorrente foi cientificado em 19/08/2021 (fls. 104).
		 Em 17/01/2023, foi emitida a Informação Fiscal nº 87/2023 (fl. 111) confirmando a idoneidade dos documentos de fls. 42 a 56, relativos a 15 estimativas pagas pelo recorrente. 
		 Os autos retornaram para julgamento e, nos termos do Despacho de 26 de junho de 2023 (fl. 114), foram encaminhados à Unidade de Origem para suspender a tramitação do processo, em razão do pedido de transação controlado no DDA nº 113031199428202380, com a determinação de que os autos deveriam retornar ao CARF somente em caso de a transação não ser efetivada. 
		 O Despacho de Encaminhamento de 21/11/2024 (fls. 116) certificou a não conclusão da transação e os autos retornaram ao CARF para continuidade do julgamento.
		 É o relatório.  
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 A recorrente sustentou, em sede de recurso voluntário, que a DRJ reconheceu parcialmente as retenções, efetuadas por terceiros, no montante de R$ 19.212,14, glosando o valor de R$ 204,31. De igual modo, em relação ao recolhimento de estimativas, verificou-se glosa mais expressiva, enquanto o contribuinte informa o recolhimento de R$ 534.950,22, a autoridade tributária somente reconhece o montante de R$ 482.121,36, o que enseja a glosa de R$ 52.828,66, ou seja, o equivalente ao saldo negativo adotado na compensação.
		 Argumenta que as retificações, de fato, ocorreram após a decisão administrativa, mas, que tal procedimento vem sendo admitido pela jurisprudência administrativa, cita decisões deste CARF. Afirma que o princípio da verdade material deve nortear o PAF e cita a doutrina e decisões do CARF. 
		 Conforme relatado, trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 12-112.007 (fls. 75) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade e manteve o Despacho Decisório que não homologou a compensação declarada através de PER/DCOMP nº 19808.32356.020910.1.3.02-0826.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a ora recorrente alegou, em síntese, que retificou a DIPJ, a DCTF de diversos meses do ano-calendário e que, porém, não conseguiu retificar os PER/DCOMP face à decisão administrativa.
		 A decisão recorrida, que não recebeu ementa, menciona que, No caso ora examinado, tanto no Per/Dcomp que contém o demonstrativo de crédito, quanto na DIPJ válida quando da prolação do despacho decisório, constava o mesmo saldo negativo, qual seja, R$ 55.539,07. Porém, essas declarações divergiam quanto ao somatório das parcelas componentes do crédito empregado em compensação, enquanto a primeira informava R$ 92.222,74, a segunda trazia R$ 557.076,89. (...) Conforme a ficha 12A da DIPJ retificadora (fls. 68), a interessada apura tal saldo partindo de um tributo devido igual a R$ 514.460,88 (= R$ 323.076,53 + R$ 191.384,35), do qual subtrai valores a título de PAT (R$ 12.923,06), IRRF (R$ 19.416,45) e estimativas (R$ 534.950,22), do que resultaria o saldo negativo de R$ 52.828,85. Os documentos ora juntados ao processo, entretanto, confirmam retenções no total de R4 19.212,14 e estimativas que montam R$ 482.121,36. Assim, partindo-se dos próprios valores de IRPJ devido e PAT informados pela interessada, o que se apura é um saldo de IRPJ a pagar de R$ 204,32, o que equivale a afirmar ausência de saldo negativo.
		 Nos termos da Súmula CARF nº 80, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 Em relação aos meios aptos a comprovar a retenção da fonte pagadora, o CARF consolidou o entendimento que a prova da retenção não se faz, exclusivamente, pelos comprovantes de retenção, admitindo-se outros meios de prova, conforme o Enunciado da Súmula CARF 143:
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 O Decreto nº 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, informa que a prova documental deve ser apresentada junto à impugnação, precluindo o direito do contribuinte fazê-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos – art. 16, § 4º. 
		 Não obstante, ao lado desse preceito legal, encontramos, entre os princípios que regem o processo administrativo fiscal o da verdade material, que decorre do princípio da legalidade e impõe a apuração da devida ocorrência do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de ofício, realizar diligências para verificar os fatos ocorridos. 
		 Assim, ao apreciar a prova, o julgador formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias, inclusive de ofício, quando entender pela necessidade para formação da sua livre convicção – arts. 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72. 
		 Nesse sentido, o artigo 16 do Decreto-Lei 70.235/72 deve ser interpretado com ressalvas, considerando a primazia da verdade real no processo administrativo. Se a autoridade tem o poder/dever de buscar a verdade no caso concreto, agindo de ofício (fundamentado no mesmo dispositivo legal - art. 18 - e subsidiariamente na Lei 9.784/99 e no CTN) não se pode afastar a prerrogativa do contribuinte de apresentar a verdade após a Impugnação em primeira instância, caso as autoridades não a encontrem sozinhas. Toda a legislação administrativa, incluindo o RICARF, aponta para a observância do Princípio do Formalismo Moderado, da Verdade Material e o estrito respeito às questões de Ordem Pública, observado o caso concreto. Diante disso, o instituto da preclusão no processo administrativo não é absoluto” (Acórdão nº 9101-003.953, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 20/02/2019).
		 Em complemento, tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Acórdão nº 1003-003.475, Relatora Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção, publicado em 21/03/2023). 
		 O entendimento quanto à possibilidade de apreciação da prova juntada com o recurso voluntário é pacífico no CARF. Confira-se:
		 DIREITO CREDITÓRIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. 
		 Da interpretação da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, evidencia-se que não há óbice para apreciação, pela autoridade julgadora de segunda instância, de provas trazidas apenas em recurso voluntário, mas que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação. (Acórdão nº 9101-004.688, Relatora Conselheira Edeli Pereira Bessa, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 03/03/2020).
		 Desse modo, além de razoável, imprescindível a análise das provas colacionadas pelo contribuinte junto ao recurso voluntário, razão pela qual o julgamento foi convertido em diligência, nos termos da Resolução nº 1001-000.521 (fls. 97 a 100), à Unidade de Origem, para que esta ateste a idoneidade da documentação anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos recolhimentos das estimativas e intimar a recorrente a apresentar outras provas, se entender necessárias, para confirmar a existência do crédito declarado.
		 Em 17/01/2023, foi emitida a Informação Fiscal nº 87/2023 (fl. 111) confirmando a idoneidade dos documentos de fls. 42 a 56, relativos a 15 estimativas pagas pelo recorrente. Confira-se:
		 Trata-se de Declarações de Compensação, fls. 2 a 11, de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ, ano-calendário de 2009, exercício de 2010, no valor original de R$ 55.539,07.
		 2. Por intermédio do Despacho Decisório, fls. 14 a 16, a DRF Fortaleza não homologou as compensações declaradas nas DCOMPs constantes destes autos.3. 
		 3. Inconformado com o resultado de suas DCOMPs, o interessado ingressou com manifestação de inconformidade junto à Delegacia de Julgamento, fls. 18 a 68.4. 
		 4. A DRJ do Rio de Janeiro indeferiu referido pedido, fls. 75 a 81.5. 
		 5. Insatisfeito com o resultado do julgamento de sua manifestação, o interessado interpôs recurso voluntário para o Carf, que converteu o julgamento do Recurso em diligência à unidade de origem, “para que esta ateste a idoneidade da documentação anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos recolhimentos das estimativas, intime a recorrente a apresentar outras provas, se entender necessárias para confirmar a existência do crédito declarado.”, fls. 97 a 100.
		 6. A fim de se confirmar a idoneidade dos documentos às fls. 42 a 56, consultou-se o sistema Documentos de Arrecadação e se confirmou a relação das 15 (quinze) estimativas pagas pelo interessado à RFB, fls. 106 a 110.
		 
		 Nesse sentido, deve ser reconhecido o  direito creditório relacionado no PER/DCOMP nº 19808.32356.020910.1.3.02-0826, até o limite do crédito relacionado às  15 (quinze) estimativas pagas pelo interessado à RFB, fls. 106 a 110.
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório relacionado no PER/DCOMP nº 19808.32356.020910.1.3.02-0826, até o limite do crédito relacionado às 15 (quinze) estimativas pagas pelo interessado à RFB, fls. 106 a 110.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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ACORDAO 1001-003.863 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10380.904564/2012-91

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérddo n2 12-112.007 (fls. 75) que
julgou improcedente a manifestacao de inconformidade e manteve o Despacho Decisério que ndo
homologou a compensac¢do declarada através de PER/DCOMP n2 19808.32356.020910.1.3.02-
0826.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade (Ml), a ora recorrente alegou, em sintese,
que retificou a DIPJ, a DCTF de diversos meses do ano-calenddrio e que, porém, ndo conseguiu
retificar os PER/DCOMP face a decisdo administrativa.

A decisdao recorrida, que ndao recebeu ementa, menciona que, No caso ora
examinado, tanto no Per/Dcomp que contém o demonstrativo de crédito, quanto na DIPJ vdlida
quando da prolagdo do despacho decisério, constava o mesmo saldo negativo, qual seja, RS
55.539,07. Porém, essas declarages divergiam quanto ao somatdrio das parcelas componentes do
crédito empregado em compensagéo, enquanto a primeira informava RS 92.222,74, a segunda
trazia RS 557.076,89. (...) Conforme a ficha 12A da DIPJ retificadora (fls. 68), a interessada apura
tal saldo partindo de um tributo devido igual a RS 514.460,88 (= RS 323.076,53 + RS 191.384,35),
do qual subtrai valores a titulo de PAT (RS 12.923,06), IRRF (RS 19.416,45) e estimativas (RS
534.950,22), do que resultaria o saldo negativo de RS 52.828,85. Os documentos ora juntados ao
processo, entretanto, confirmam reten¢des no total de R4 19.212,14 e estimativas que montam RS
482.121,36. Assim, partindo-se dos prdprios valores de IRPJ devido e PAT informados pela
interessada, o que se apura é um saldo de IRPJ a pagar de RS 204,32, o que equivale a afirmar
auséncia de saldo negativo.

A recorrente foi cientificada em 21/11/2019 (ciéncia eletronica, fl.83) e apresentou
0 seu recurso voluntario em 18/12/2019 (f1.86).

Em seu Recurso Voluntdrio (RV), a recorrente argumenta que a DRJ reconheceu
parcialmente as retengdes, efetuadas por terceiros, no montante de RS 19.212,14, glosando o
valor de RS 204,31. De igual modo, em relagdo ao recolhimento de estimativas, verificou-se glosa
mais expressiva, enquanto o contribuinte informa o recolhimento de RS 534.950,22, a autoridade
tributaria somente reconhece o montante de RS 482.121,36, o que enseja a glosa de RS 52.828,66,
ou seja, o equivalente ao saldo negativo adotado na compensacao.

Argumenta que as retificacdes, de fato, ocorreram apds a decisdo administrativa,
mas, que tal procedimento vem sendo admitido pela jurisprudéncia administrativa, cita decisdes
deste CARF. Afirma que o principio da verdade material deve nortear o PAF e cita a doutrina e
decisGes do CARF.

Os autos vieram a julgamento e, nos termos da Resolu¢do n? 1001-000.521 (fls. 97 a
100) foi convertido em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta ateste a idoneidade da
documentacdo anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos recolhimentos das estimativas e intimar a
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ACORDAO 1001-003.863 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10380.904564/2012-91

recorrente a apresentar outras provas, se entender necessdrias, para confirmar a existéncia do
crédito declarado.

O recorrente foi cientificado em 19/08/2021 (fls. 104).

Em 17/01/2023, foi emitida a Informacdo Fiscal n2 87/2023 (fl. 111) confirmando a
idoneidade dos documentos de fls. 42 a 56, relativos a 15 estimativas pagas pelo recorrente.

Os autos retornaram para julgamento e, nos termos do Despacho de 26 de junho de
2023 (fl. 114), foram encaminhados a Unidade de Origem para suspender a tramitacdo do
processo, em razao do pedido de transacdo controlado no DDA n2 113031199428202380, com a
determinagdo de que os autos deveriam retornar ao CARF somente em caso de a transag¢ao nao
ser efetivada.

O Despacho de Encaminhamento de 21/11/2024 (fls. 116) certificou a ndo
conclusao da transagdo e os autos retornaram ao CARF para continuidade do julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
Da admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a andlise da matéria.

Das alegagdes recursais

A recorrente sustentou, em sede de recurso voluntario, que a DRJ reconheceu
parcialmente as retengdes, efetuadas por terceiros, no montante de RS 19.212,14, glosando o
valor de RS 204,31. De igual modo, em relacdo ao recolhimento de estimativas, verificou-se glosa
mais expressiva, enquanto o contribuinte informa o recolhimento de RS 534.950,22, a autoridade
tributaria somente reconhece o montante de RS 482.121,36, o que enseja a glosa de RS 52.828,66,
ou seja, o equivalente ao saldo negativo adotado na compensacao.

Argumenta que as retificacdes, de fato, ocorreram apds a decisdao administrativa,
mas, que tal procedimento vem sendo admitido pela jurisprudéncia administrativa, cita decisdes
deste CARF. Afirma que o principio da verdade material deve nortear o PAF e cita a doutrina e
decisGes do CARF.

Conforme relatado, trata-se de recurso voluntario em face do Acérddo n? 12-
112.007 (fls. 75) que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade e manteve o
Despacho Decisério que ndo homologou a compensacdo declarada através de PER/DCOMP n@
19808.32356.020910.1.3.02-0826.
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Em sua Manifestacdo de Inconformidade (Ml), a ora recorrente alegou, em sintese,
que retificou a DIPJ, a DCTF de diversos meses do ano-calenddrio e que, porém, ndo conseguiu
retificar os PER/DCOMP face a decisdo administrativa.

A decisdao recorrida, que ndao recebeu ementa, menciona que, No caso ora
examinado, tanto no Per/Dcomp que contém o demonstrativo de crédito, quanto na DIPJ vdlida
quando da prolagcdo do despacho decisdrio, constava o mesmo saldo negativo, qual seja, RS
55.539,07. Porém, essas declaragdes divergiam quanto ao somatdrio das parcelas componentes do
crédito empregado em compensagéo, enquanto a primeira informava RS 92.222,74, a sequnda
trazia RS 557.076,89. (...) Conforme a ficha 12A da DIPJ retificadora (fls. 68), a interessada apura
tal saldo partindo de um tributo devido igual a RS 514.460,88 (= RS 323.076,53 + RS 191.384,35),
do qual subtrai valores a titulo de PAT (RS 12.923,06), IRRF (RS 19.416,45) e estimativas (RS
534.950,22), do que resultaria o saldo negativo de RS 52.828,85. Os documentos ora juntados ao
processo, entretanto, confirmam reten¢ées no total de R4 19.212,14 e estimativas que montam RS
482.121,36. Assim, partindo-se dos prdprios valores de IRPJ devido e PAT informados pela
interessada, o que se apura é um saldo de IRPJ a pagar de RS 204,32, o que equivale a afirmar
auséncia de saldo negativo.

Nos termos da Sumula CARF n? 80, na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Em relacdo aos meios aptos a comprovar a retencao da fonte pagadora, o CARF
consolidou o entendimento que a prova da retencdo ndo se faz, exclusivamente, pelos
comprovantes de retencdo, admitindo-se outros meios de prova, conforme o Enunciado da
Sumula CARF 143:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apurag¢do do imposto de renda devido ndao se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

O Decreto n2 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, informa que a
prova documental deve ser apresentada junto a impugnacao, precluindo o direito do contribuinte
fazé-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentacdo
oportuna, por motivo de forca maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a
contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos —art. 16, § 42.

N3o obstante, ao lado desse preceito legal, encontramos, entre os principios que
regem o processo administrativo fiscal o da verdade material, que decorre do principio da
legalidade e impGe a apuracdo da devida ocorréncia do fato gerador, podendo o julgador, inclusive
de oficio, realizar diligéncias para verificar os fatos ocorridos.
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Assim, ao apreciar a prova, o julgador formara livremente sua convic¢do, podendo
determinar as diligéncias que entender necessarias, inclusive de oficio, quando entender pela
necessidade para formacdo da sua livre convic¢do — arts. 18 e 29 do Decreto n? 70.235/72.

Nesse sentido, o artigo 16 do Decreto-Lei 70.235/72 deve ser interpretado com
ressalvas, considerando a primazia da verdade real no processo administrativo. Se a autoridade
tem o poder/dever de buscar a verdade no caso concreto, agindo de oficio (fundamentado no
mesmo dispositivo legal - art. 18 - e subsidiariamente na Lei 9.784/99 e no CTN) ndo se pode
afastar a prerrogativa do contribuinte de apresentar a verdade apds a Impugna¢do em primeira
instdncia, caso as autoridades ndo a encontrem sozinhas. Toda a legislagdo administrativa,
incluindo o RICARF, aponta para a observdncia do Principio do Formalismo Moderado, da Verdade
Material e o estrito respeito as questdes de Ordem Publica, observado o caso concreto. Diante
disso, o instituto da preclusdo no processo administrativo ndo é absoluto” (Acérddao n? 9101-
003.953, 12 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 20/02/2019).

Em complemento, tem-se que no processo administrativo fiscal a Administragdo
deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a
apresenta¢do de documentos, a fim de que se busque ao mdximo a incidéncia tributdria (Acérdao
n? 1003-003.475, Relatora Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, 32 Turma Extraordinaria da 12
Secdo, publicado em 21/03/2023).

O entendimento quanto a possibilidade de apreciacdo da prova juntada com o
recurso voluntdrio é pacifico no CARF. Confira-se:

DIREITO CREDITORIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTAGAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVAGAO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.

Da interpretagdo da legislacdo relativa ao contencioso administrativo tributario,
evidencia-se que ndao hda Obice para apreciagdo, pela autoridade julgadora de
segunda instancia, de provas trazidas apenas em recurso voluntario, mas que
estejam no contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovacgao.
(Acorddo n? 9101-004.688, Relatora Conselheira Edeli Pereira Bessa, 12 Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 03/03/2020).

Desse modo, além de razoavel, imprescindivel a andlise das provas colacionadas
pelo contribuinte junto ao recurso voluntdrio, razdo pela qual o julgamento foi convertido em
diligéncia, nos termos da Resolucdo n? 1001-000.521 (fls. 97 a 100), a Unidade de Origem, para
gue esta ateste a idoneidade da documentacdo anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos
recolhimentos das estimativas e intimar a recorrente a apresentar outras provas, se entender
necessarias, para confirmar a existéncia do crédito declarado.

Em 17/01/2023, foi emitida a Informacdo Fiscal n2 87/2023 (fl. 111) confirmando a
idoneidade dos documentos de fls. 42 a 56, relativos a 15 estimativas pagas pelo recorrente.
Confira-se:
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Trata-se de Declaragdes de Compensacao, fls. 2 a 11, de suposto crédito de saldo
negativo de IRPJ, ano-calendario de 2009, exercicio de 2010, no valor original de
RS 55.539,07.

2. Por intermédio do Despacho Decisdrio, fls. 14 a 16, a DRF Fortaleza nao
homologou as compensacoes declaradas nas DCOMPs constantes destes autos.3.

3. Inconformado com o resultado de suas DCOMPs, o interessado ingressou com
manifestacdo de inconformidade junto a Delegacia de Julgamento, fls. 18 a 68.4.

4. A DRJ do Rio de Janeiro indeferiu referido pedido, fls. 75 a 81.5.

5. Insatisfeito com o resultado do julgamento de sua manifestacao, o interessado
interpGs recurso voluntario para o Carf, que converteu o julgamento do Recurso
em diligéncia a unidade de origem, “para que esta ateste a idoneidade da
documentacdo anexada (fls. 42 a 56), relativamente aos recolhimentos das
estimativas, intime a recorrente a apresentar outras provas, se entender
necessdrias para confirmar a existéncia do crédito declarado.”, fls. 97 a 100.

6. A fim de se confirmar a idoneidade dos documentos as fls. 42 a 56, consultou-
se o sistema Documentos de Arrecadagdo e se confirmou a relagdo das 15

(quinze) estimativas pagas pelo interessado a RFB, fls. 106 a 110.

Nesse sentido, deve ser reconhecido o direito creditorio relacionado no
PER/DCOMP n2 19808.32356.020910.1.3.02-0826, até o limite do crédito relacionado as _15
(quinze) estimativas pagas pelo interessado a RFB, fls. 106 a 110.

Conclusdo
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Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario para
reconhecer o direito creditério relacionado no PER/DCOMP n? 19808.32356.020910.1.3.02-0826,
até o limite do crédito relacionado as 15 (quinze) estimativas pagas pelo interessado a RFB, fls.
106 a 110.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira
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